
Proposta de decisªo do Conselho relativa à conclusªo do Acordo de cooperaçªo científica e
tecnológica entre a Comunidade Europeia e a Repœblica da ˝ndia

(2001/C 304 E/17)

COM(2001) 448 final � 2001/0175(CNS)

(Apresentada pela Comissªo em 30 de Julho de 2001)

O CONSELHO DA UNIˆO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,
nomeadamente o seu artigo 170.o, em conjugaçªo com a pri-
meira frase do primeiro parÆgrafo do n.o 2 do artigo 300.o e o
primeiro parÆgrafo do n.o 3 do artigo 300.o,

Tendo em conta a proposta da Comissªo,

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu,

Considerando o seguinte:

(1) Em 20 de Dezembro de 1993, foi assinado um Acordo de
cooperaçªo entre a Comunidade Económica Europeia e a
Repœblica da ˝ndia em matØria de parceria e desenvolvi-
mento (1).

(2) A Comunidade Europeia e a Repœblica da ˝ndia desenvol-
vem programas específicos de IDT em domínios de inte-
resse comum.

(3) Com base na experiŒncia passada, ambas as Partes expri-
miram o desejo de estabelecer um quadro mais aprofun-
dado e mais alargado de cooperaçªo científica e tecnoló-
gica.

(4) O presente Acordo de cooperaçªo científica e tecnológica
integra-se na cooperaçªo global entre a Comunidade Euro-
peia e a Repœblica da ˝ndia.

(5) Pela sua Decisªo de 12 de Fevereiro de 2001, o Conselho
autorizou a Comissªo a negociar um Acordo de co-
operaçªo científica e tecnológica entre a Comunidade Eu-
ropeia e a Repœblica da ˝ndia.

(6) Pela sua Decisªo de . . . de 2001, o Conselho decidiu que o
Acordo seria assinado em nome da Comunidade Europeia.

(7) O Acordo foi assinado em . . . de 2001.

(8) O Acordo deve ser aprovado,

DECIDE:

Artigo 1.o

O Acordo de cooperaçªo científica e tecnológica entre a Co-
munidade Europeia e a Repœblica da ˝ndia Ø aprovado em
nome da Comunidade.

O texto do Acordo acompanha a presente decisªo.

Artigo 2.o

Nos termos do artigo 11.o do Acordo, o Presidente do Conse-
lho informarÆ a Repœblica da ˝ndia que os procedimentos ne-
cessÆrios à entrada em vigor do Acordo foram cumpridos por
parte da Comunidade Europeia.
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ACORDO

de cooperaçªo científica e tecnológica entre a Comunidade Europeia e o Governo da Repœblica da
˝ndia

A COMUNIDADE EUROPEIA, a seguir denominada «a Comunidade»,

por um lado,

e

O GOVERNO DA REPÚBLICA DA ˝NDIA, a seguir denominada «˝ndia», por outro,

a seguir designados «Partes»,

CONSIDERANDO a importância da ciŒncia e da tecnologia para o seu desenvolvimento económico e social;

RECONHECENDO que a Comunidade e a ˝ndia desenvolvem programas conjuntos de investigaçªo e desen-
volvimento tecnológico numa sØrie de domínios de interesse comum e que poderªo ser retirados benefícios
mœtuos se as Partes promoverem a continuaçªo da cooperaçªo;

VERIFICANDO que, no âmbito do Acordo de cooperaçªo entre a Comunidade e a ˝ndia em matØria de
parceria e desenvolvimento, assinado em 20 de Dezembro de 1993, se registou uma cooperaçªo e um
intercâmbio de informaçıes activos numa sØrie de domínios científicos e tecnológicos;

TENDO EM CONTA a declaraçªo conjunta da cimeira UE-˝ndia, aprovada em 28 de Junho de 2000;

DESEJANDO alargar a cooperaçªo em matØria de investigaçªo científica e tecnológica, a fim de intensificar a
realizaçªo de actividades de cooperaçªo em domínios de interesse comum e promover a aplicaçªo dos
resultados dessa cooperaçªo em seu benefício económico e social,

ACORDARAM NO SEGUINTE:

Artigo 1.o

Objectivo

As Partes deverªo promover e favorecer as actividades de in-
vestigaçªo e desenvolvimento em cooperaçªo entre a Comuni-
dade e a ˝ndia, em domínios científicos e tecnológicos de in-
teresse comum.

Artigo 2.o

Definiçıes

Para efeitos do presente Acordo, entende-se por:

a) «actividade de cooperaçªo», qualquer actividade exercida
ou apoiada pelas Partes ao abrigo do presente Acordo,
incluindo investigaçªo conjunta;

b) «informaçıes», dados científicos ou tØcnicos, resultados ou
mØtodos de investigaçªo e desenvolvimento decorrentes da
investigaçªo conjunta realizada no âmbito do presente
Acordo e quaisquer outros dados que os participantes e,

se for caso disso, as próprias Partes, considerem necessÆ-
rios para as actividades de cooperaçªo;

c) «propriedade intelectual», o conceito definido no artigo 2.o
da Convençªo que institui a Organizaçªo Mundial da Pro-
priedade Intelectual, celebrada em Estocolmo, em 14 de
Julho de 1967;

d) «investigaçªo conjunta», os projectos de investigaçªo, de-
senvolvimento tecnológico ou demonstraçªo implementa-
dos com o apoio financeiro de uma ou ambas as Partes,
que envolvam a cooperaçªo entre participantes da Comu-
nidade e da ˝ndia e que sejam designados, por escrito,
como investigaçªo conjunta pelas Partes ou pelos agentes
executivos. Se o financiamento apenas provier de uma das
Partes, a designaçªo deve ser efectuada por essa Parte e
pelo participante nesse projecto;

e) «participante» ou «entidade de investigaçªo», qualquer pes-
soa, instituiçªo acadØmica, instituto de investigaçªo ou
qualquer outra pessoa colectiva ou empresa estabelecida
na Comunidade ou na ˝ndia que participa em actividades
de cooperaçªo, incluindo as próprias Partes.
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Artigo 3.o

Princípios

A cooperaçªo desenvolver-se-Æ com base nos seguintes princí-
pios:

a) benefício mœtuo baseado num equilíbrio global de vanta-
gens;

b) acesso recíproco às actividades de investigaçªo e desenvol-
vimento tecnológico realizadas pelas Partes;

c) intercâmbio oportuno de informaçıes que possam influen-
ciar as actividades de cooperaçªo;

d) protecçªo adequada dos direitos de propriedade intelectual.

Artigo 4.o

´mbito da cooperaçªo

A cooperaçªo ao abrigo do presente Acordo pode abranger
todas as actividades de investigaçªo, desenvolvimento tecnoló-
gico e demonstraçªo, a seguir denominadas «IDT», incluídas na
primeira acçªo do programa-quadro, em conformidade com o
disposto no artigo 164.o do Tratado que institui a Comunidade
Europeia, bem como todas as actividades de IDT semelhantes
realizadas na ˝ndia nos domínios científicos e tecnológicos
correspondentes.

O presente Acordo nªo prejudica a participaçªo da ˝ndia, na
qualidade de país em desenvolvimento, em actividades comu-
nitÆrias no domínio da investigaçªo para o desenvolvimento.

Artigo 5.o

Modalidades de cooperaçªo

As actividades de cooperaçªo podem assumir as seguintes for-
mas:

� Participaçªo de entidades de investigaçªo indianas em pro-
jectos de IDT realizados ao abrigo da primeira acçªo do
programa-quadro e participaçªo recíproca de entidades de
investigaçªo estabelecidas na Comunidade em projectos in-
dianos em sectores de IDT semelhantes. Tal participaçªo
ficarÆ sujeita às regras e procedimentos em vigor para
cada Parte.

� Projectos conjuntos de IDT: os projectos conjuntos de IDT
serªo executados após conclusªo pelos participantes de um
plano de gestªo tecnológica, conforme previsto no anexo
ao presente Acordo.

� Agrupamento de projectos de IDT jÆ implementados, se-
gundo os procedimentos aplicÆveis aos programas de IDT
de cada uma das Partes.

� Visitas e intercâmbio de cientistas e de peritos tØcnicos.

� Organizaçªo conjunta de seminÆrios, conferŒncias, simpó-
sios e workshops científicos, bem como participaçªo de
peritos nessas actividades.

� Acçıes concertadas de divulgaçªo dos resultados/intercâm-
bio de experiŒncias no domínio dos projectos conjuntos de
IDT que foram financiados.

� Intercâmbio e partilha de equipamentos e materiais, in-
cluindo partilha da utilizaçªo de instalaçıes de investigaçªo
avançadas.

� Intercâmbio de informaçıes sobre prÆticas, legislaçıes, re-
gulamentaçıes e programas relevantes para a cooperaçªo
no âmbito do presente Acordo.

� Quaisquer outras modalidades recomendadas pelo ComitØ
Director e consideradas conformes com as políticas e pro-
cedimentos aplicÆveis em ambas as Partes.

Artigo 6.o

Coordenaçªo e promoçªo de actividades de cooperaçªo

a) A coordenaçªo e promoçªo das actividades de cooperaçªo
ao abrigo do presente Acordo serªo garantidas, em nome da
˝ndia, pelo MinistØrio da CiŒncia e da Tecnologia (Depart-
ment of Science & Technology) e, em nome da Comunidade,
pelos serviços da Comissªo Europeia (Direcçªo-Geral CiŒn-
cia, Investigaçªo e Desenvolvimento), na qualidade de agen-
tes executivos.

b) Os agentes executivos instituirªo um ComitØ Director para a
cooperaçªo em matØria de C&T, a seguir denominado «Co-
mitØ Director» responsÆvel pela gestªo do presente Acordo;
este comitØ serÆ constituído por um nœmero igual de re-
presentantes oficiais de cada uma das Partes e terÆ Co-Pre-
sidentes das Partes; o comitØ adoptarÆ o seu regulamento
interno.

c) As funçıes do ComitØ Director incluirªo:

1. a promoçªo e a supervisªo das diferentes actividades de
cooperaçªo mencionadas no artigo 4.o, bem como das
actividades a realizar no âmbito das acçıes da Comuni-
dade no domínio da investigaçªo e do desenvolvimento;

2. a) a recomendaçªo de projectos conjuntos de IDT rece-
bidos em resposta ao texto aprovado do convite con-
junto à apresentaçªo de propostas publicado simulta-
neamente pelos agentes executivos e que deverªo ser
financiados pelas Partes na base da partilha de custos;
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b) os projectos conjuntos que foram apresentados pelos
cientistas de uma das Partes para participaçªo nos
programas da outra Parte serªo seleccionados por
cada uma das Partes, de acordo com os processos
de selecçªo respectivos, com a participaçªo eventual
dos peritos de ambas as Partes;

3. a indicaçªo, para o ano seguinte, nos termos dos pri-
meiro e segundo travessıes do artigo 5.o, dos sectores ou
subsectores prioritÆrios de interesse mœtuo no âmbito
dos quais Ø procurada uma cooperaçªo, entre os poten-
ciais sectores de cooperaçªo em matØria de IDT;

4. a apresentaçªo aos cientistas de ambas as Partes, nos
termos do terceiro travessªo do artigo 5.o, de propostas
de agrupamento dos projectos de interesse mœtuo e com-
plementares;

5. a formulaçªo de recomendaçıes nos termos dos quarto a
oitavo travessıes do artigo 5.o;

6. o aconselhamento das Partes quanto às formas de pro-
mover e melhorar a cooperaçªo, em coerŒncia com os
princípios estabelecidos no presente Acordo;

7. a anÆlise do funcionamento e da aplicaçªo eficazes do
presente Acordo, incluindo a avaliaçªo dos projectos de
cooperaçªo em curso em que a ˝ndia participa, na qua-
lidade de país em desenvolvimento, no âmbito das acti-
vidades da Comunidade no domínio da investigaçªo e do
desenvolvimento;

8. a apresentaçªo de um relatório anual às Partes sobre a
situaçªo, o nível alcançado e a eficÆcia da cooperaçªo
estabelecida ao abrigo do presente Acordo. Esse relatório
serÆ enviado ao ComitØ Conjunto instituído ao abrigo do
Acordo de cooperaçªo entre a Comunidade Europeia e a
˝ndia em matØria de parceria e desenvolvimento.

d) O ComitØ Director reunirÆ, regra geral, uma vez por ano, de
preferŒncia antes da reuniªo do ComitØ Conjunto instituído
ao abrigo do Acordo de cooperaçªo entre a Comunidade
Europeia e a ˝ndia em matØria de parceria e desenvolvi-
mento, de acordo com um calendÆrio aprovado conjunta-
mente; as reuniıes efectuar-se-ªo alternadamente na Comu-
nidade e na ˝ndia. Poderªo ser convocadas reuniıes extraor-
dinÆrias a pedido de qualquer uma das Partes.

e) As decisıes do ComitØ Director serªo tomadas por con-
senso. Serªo redigidas actas de todas as reuniıes, onde fi-
carªo registadas as decisıes e os principais pontos debati-

dos. As referidas actas serªo aprovadas pelos Co-Presidentes
do ComitØ Director.

f) Cada uma das Partes suportarÆ as despesas de deslocaçªo e
alojamento dos seus participantes na reuniªo do ComitØ
Director. Os custos directamente associados às reuniıes do
ComitØ Director serªo suportados pela Parte anfitriª.

Artigo 7.o

Financiamento

a) As actividades de cooperaçªo estarªo sujeitas à disponibili-
dade de fundos adequados e às disposiçıes legislativas e
regulamentares (incluindo relativas às isençıes fiscais e fran-
quias aduaneiras) aplicÆveis no território de cada uma das
Partes, devendo desenvolver-se de acordo com as políticas e
programas das Partes.

b) Os custos das actividades de cooperaçªo seleccionadas serªo
partilhados pelos participantes, sem transferŒncia de fundos
de uma Parte para a outra.

c) Um acordo de aplicaçªo especificarÆ mais pormenorizada-
mente as modalidades administrativas e financeiras exactas
aplicÆveis às actividades de cooperaçªo.

d) Os projectos de IDT em que a ˝ndia participa, na qualidade
de país em desenvolvimento, e financiados no âmbito das
actividades comunitÆrias no domínio da investigaçªo e de-
senvolvimento serªo excluídos das disposiçıes previstas nas
alíneas b) e c) do artigo 7.o.

Artigo 8.o

Entrada de pessoal e equipamento

Cada Parte tomarÆ todas as medidas adequadas e envidarÆ os
melhores esforços, no respeito das leis e regulamentaçıes apli-
cÆveis no território respectivo, para facilitar a entrada, a estadia
e a saída do seu território das pessoas e equipamentos envol-
vidos ou utilizados nas actividades de cooperaçªo identificadas
pelas Partes ao abrigo do presente Acordo.

Artigo 9.o

Divulgaçªo e utilizaçªo de informaçıes

A divulgaçªo e utilizaçªo de informaçıes e a gestªo, concessªo
e exercício dos direitos de propriedade intelectual resultantes da
investigaçªo conjunta desenvolvida ao abrigo do presente
Acordo ficarªo sujeitos aos requisitos estabelecidos no anexo.
O anexo relativo aos direitos de propriedade intelectual Ø parte
integrante do presente Acordo.
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Artigo 10.o

Aplicaçªo territorial

O presente Acordo Ø aplicÆvel, por um lado, aos territórios em
que se aplica o Tratado que institui a Comunidade Europeia e
nas condiçıes previstas por esse Tratado e, por outro, ao ter-
ritório da ˝ndia. Esta disposiçªo nªo obsta à realizaçªo de
actividades de cooperaçªo no alto mar, no espaço ou no ter-
ritório de países terceiros, nos termos do direito internacional.

Artigo 11.o

Entrada em vigor, termo de vigŒncia e resoluçªo de dife-
rendos

a) O presente Acordo entra em vigor na data em que as Partes
se tenham notificado reciprocamente por escrito da con-
clusªo dos respectivos procedimentos internos necessÆrios
à sua entrada em vigor.

b) O presente Acordo Ø concluído por um período inicial de
cinco anos, podendo ser reconduzido por comum acordo
entre as Partes após a avaliaçªo a realizar durante o œltimo
ano de cada período sucessivo.

c) O presente Acordo pode ser alterado por acordo das Partes.
As alteraçıes entrarªo em vigor na data em que as Partes se
tenham notificado mutuamente por escrito da conclusªo
dos respectivos procedimentos internos necessÆrios à alte-
raçªo do Acordo.

d) O presente Acordo pode ser denunciado em qualquer mo-
mento por qualquer das Partes, mediante prØ-aviso escrito
de seis meses. O termo ou denœncia do presente Acordo
nªo afectarÆ a validade nem a duraçªo de eventuais dispo-
siçıes nele previstas, nem quaisquer direitos e obrigaçıes
específicos adquiridos nos termos do anexo.

e) Todas as questıes ou diferendos relacionados com a inter-
pretaçªo ou a aplicaçªo do presente Acordo serªo resolvidos
por acordo mœtuo entre as Partes.

Artigo 12.o

O presente acordo Ø redigido em duplo exemplar nas línguas
alemª, dinamarquesa, espanhola, finlandesa, francesa, grega,
inglesa, italiana, neerlandesa, portuguesa, sueca e hindi, fazendo
igualmente fØ todos os textos.

Em fØ do que, os abaixo assinados, devidamente autorizados
para o efeito, apuseram as suas assinaturas no presente Acordo.

Feito em . . ., em . . ., em duplo exemplar, nas línguas alemª,
dinamarquesa, espanhola, finlandesa, francesa, grega, inglesa,
italiana, neerlandesa, portuguesa, sueca e hindi, fazendo igual-
mente fØ todos os textos.

Pelo Conselho da Uniªo Europeia

Pelo Governo da Repœblica da ˝ndia
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ANEXO

DIREITOS DE PROPRIEDADE INTELECTUAL

Os direitos de propriedade intelectual criados ou concedidos nos termos do presente Acordo serªo atribuídos em
conformidade com as disposiçıes do presente anexo.

APLICA˙ˆO

O presente anexo Ø aplicÆvel à investigaçªo conjunta realizada ao abrigo do presente Acordo, excepto nos casos em que
as Partes tenham acordado algo em contrÆrio.

I. Propriedade, concessªo e exercício de direitos

1. Para efeitos do presente anexo, o conceito de «propriedade intelectual» Ø definido na alínea c) do artigo 2.o do
Acordo.

2. O presente anexo trata da concessªo de direitos e interesses das Partes e dos seus participantes. Cada Parte e seus
participantes devem garantir que a outra Parte e seus participantes possam usufruir dos direitos de propriedade
intelectual que lhes sªo concedidos nos termos do presente anexo. O presente anexo nªo altera nem prejudica a
concessªo de direitos, interesses e royalties entre uma Parte e os seus nacionais ou participantes, nem as regras de
divulgaçªo e utilizaçªo de informaçıes, que serªo determinadas pelas leis e prÆticas de cada Parte.

3. As Partes serªo tambØm guiadas pelos seguintes princípios, que serªo previstos nas disposiçıes contratuais:

a) protecçªo efectiva da propriedade intelectual. As Partes deverªo assegurar que elas mesmas e/ou os seus parti-
cipantes se notificarªo reciprocamente num prazo razoÆvel da criaçªo de propriedade intelectual decorrente do
presente Acordo ou dos acordos de aplicaçªo e procurar proteger, de forma oportuna, essa propriedade intelec-
tual;

b) exploraçªo efectiva dos resultados, tendo em conta as contribuiçıes das Partes e dos seus participantes;

c) tratamento nªo discriminatório dos participantes da outra Parte em relaçªo ao tratamento concedido aos seus
próprios participantes em matØria de propriedade, utilizaçªo e divulgaçªo da informaçªo e propriedade, concessªo
e exercício de direitos de propriedade intelectual;

d) Protecçªo das informaçıes comerciais confidenciais.

4. Os participantes desenvolverªo conjuntamente um plano de gestªo tecnológica (PGT). O PGT Ø um acordo específico
que deverÆ ser concluído entre os participantes na investigaçªo conjunta e que define os direitos e obrigaçıes
respectivos, nomeadamente os relativos à propriedade e utilizaçªo, incluindo publicaçªo, de informaçıes e da
propriedade intelectual geradas pela investigaçªo conjunta.

No que diz respeito à propriedade intelectual, o PGT deverÆ geralmente tratar, entre outros, os aspectos da pro-
priedade, protecçªo, direitos de utilizaçªo para efeitos de investigaçªo e desenvolvimento, exploraçªo e divulgaçªo,
incluindo acordos de publicaçªo conjunta, direitos e obrigaçıes dos investigadores convidados e procedimentos de
resoluçªo de diferendos. O PGT tratarÆ igualmente de informaçıes de ordem geral ou específica, da concessªo de
licenças e das prestaçıes concretas. O PGT serÆ desenvolvido em conformidade com as regras e regulamentaçıes em
vigor em cada Parte, tendo em conta os objectivos da investigaçªo conjunta, as contribuiçıes financeiras ou outras
relativas das Partes e dos participantes, as vantagens e desvantagens da concessªo de licenças por território ou por
domínio de utilizaçªo, as exigŒncias impostas pelas leis aplicÆveis, a necessidade de procedimentos de resoluçªo de
diferendos e outros factores considerados adequados pelos participantes. Os planos de gestªo tecnológica conjuntos
abordarªo igualmente os direitos e obrigaçıes inerentes à investigaçªo gerada pelos investigadores convidados (isto Ø,
investigadores nªo provenientes de uma Parte ou participante) em matØria de propriedade intelectual. Os PGT serªo
aprovados pela agŒncia ou serviço financiador responsÆvel da Parte que participa no financiamento da investigaçªo,
antes da celebraçªo dos contratos específicos de cooperaçªo em matØria de investigaçªo e desenvolvimento a que se
encontram associados.

5. As informaçıes ou a propriedade intelectual resultantes da investigaçªo conjunta e que nªo sejam contempladas no
PGT serªo atribuídas de acordo com os princípios estabelecidos no referido plano. Em caso de diferendo que nªo
possa ser solucionado atravØs do procedimento de resoluçªo de diferendos aprovado, as referidas informaçıes ou PI
serªo propriedade conjunta de todos os participantes na investigaçªo conjunta de que resultaram as informaçıes ou a
PI. Cada participante a que se aplique esta disposiçªo terÆ o direito de utilizar as informaçıes ou a PI em causa para
exploraçªo comercial própria, sem limitaçªo geogrÆfica.
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6. Em conformidade com as legislaçıes aplicÆveis, cada Parte deve garantir que a outra Parte e os seus participantes
possam usufruir dos direitos de PI que lhes sªo concedidos.

7. Ao mesmo tempo que mantØm as condiçıes de concorrŒncia nos domínios abrangidos pelo Acordo, cada Parte
envidarÆ esforços para garantir que os direitos adquiridos nos termos do Acordo e das disposiçıes nele previstas
sejam exercidos de modo a incentivar, nomeadamente:

i) a divulgaçªo e utilizaçªo das informaçıes geradas, reveladas ou de qualquer outro modo disponibilizadas ao
abrigo do Acordo e

ii) a adopçªo e aplicaçªo de normas internacionais.

8. A denœncia ou o termo de vigŒncia do presente Acordo nªo afectam os direitos ou obrigaçıes dos participantes em
matØria de propriedade intelectual, no que respeita aos projectos aprovados e em curso em conformidade com o
presente Anexo.

II. Obras protegidas por direitos de autor e literatura científica

Os direitos de autor pertencentes às Partes ou aos seus participantes serªo tratados nos termos da Convençªo de Berna
(Acto de Paris de 1971) e do Acordo TRIPS.

Sem prejuízo do disposto na Secçªo III e salvo disposiçªo em contrÆrio acordada no âmbito do PGT, a publicaçªo dos
resultados da investigaçªo serÆ efectuada conjuntamente pelas Partes ou participantes. Para alØm desta regra geral,
aplicar-se-ªo os seguintes procedimentos:

1. Se uma Parte ou os organismos pœblicos dessa Parte publicarem revistas, artigos, relatórios e livros, incluindo vídeos e
software, de carÆcter científico e tØcnico em resultado de actividades de investigaçªo conjunta desenvolvidas ao abrigo
do presente Acordo, a outra Parte terÆ direito a uma licença nªo exclusiva, irrevogÆvel e isenta de royalties, à escala
mundial, de traduçªo, reproduçªo, adaptaçªo, divulgaçªo e distribuiçªo pœblica dessas obras.

2. As Partes devem garantir que as obras literÆrias de carÆcter científico resultantes da investigaçªo conjunta realizada ao
abrigo do presente Acordo e publicadas por editores independentes possam ter a maior divulgaçªo possível.

3. Todos os exemplares de uma obra protegida por direitos de autor, distribuídos publicamente e elaborados ao abrigo
da presente disposiçªo, deverªo indicar os nomes do autor ou autores da obra, a nªo ser que um autor ou autores
renunciem expressamente a ser citados. Os exemplares deverªo tambØm conter um reconhecimento claro e visível do
apoio das Partes em termos de cooperaçªo.

III. Informaçıes reservadas

A. Informaçıes documentais reservadas

1. Cada Parte, as suas agŒncias ou os seus participantes, consoante o caso, deve indicar o mais rapidamente possível, de
preferŒncia no PGT, as informaçıes que deseja manter reservadas em relaçªo ao presente Acordo, tendo nomeada-
mente em conta os seguintes critØrios:

a) confidencialidade das informaçıes, na medida em que nªo sejam, globalmente ou na configuraçªo ou combinaçªo
exactas dos seus componentes, geralmente conhecidas ou facilmente acessíveis por meios legais aos peritos na
matØria;

b) valor comercial, real ou potencial, das informaçıes em virtude da sua confidencialidade;

c) protecçªo anterior das informaçıes, na medida em que foram objecto de medidas consideradas razoÆveis nas
circunstâncias, pela pessoa legalmente responsÆvel, para manter a sua confidencialidade.

As Partes e os seus participantes podem, em determinados casos, estabelecer que, salvo indicaçªo em contrÆrio, uma
parte ou a totalidade das informaçıes fornecidas, trocadas ou geradas no decurso da investigaçªo conjunta realizada
ao abrigo do Acordo nªo poderªo ser divulgadas.
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2. Cada Parte deverÆ garantir que ela própria e os seus participantes identifiquem claramente as informaçıes reservadas,
por exemplo atravØs de uma marcaçªo adequada ou de uma mençªo restritiva. O mesmo se aplica a toda e qualquer
reproduçªo, total ou parcial, das referidas informaçıes.

As Partes que recebem informaçıes reservadas nos termos do presente Acordo devem respeitar o seu carÆcter
privilegiado. Estas limitaçıes cessarªo automaticamente quando a informaçªo for publicamente divulgada pelo seu
detentor.

3. As informaçıes reservadas comunicadas ao abrigo do presente Acordo podem ser divulgadas pela Parte receptora às
pessoas que a compıem ou por ela empregadas, bem como a outros serviços ou organismos competentes da Parte
receptora autorizados para os fins específicos das actividades de investigaçªo conjunta em curso, desde que as
informaçıes reservadas assim divulgadas o sejam no âmbito de um acordo de confidencialidade, por escrito, e
possam ser facilmente identificÆveis como tal, em conformidade com as disposiçıes acima enunciadas.

4. Com o consentimento prØvio, por escrito, da Parte que fornece as informaçıes reservadas ao abrigo do presente
Acordo, a Parte receptora pode divulgÆ-las de forma mais ampla do que previsto no n.o 3. As Partes devem cooperar
no desenvolvimento de procedimentos de pedido e obtençªo de consentimento prØvio por escrito para essa divul-
gaçªo mais ampla e cada Parte concederÆ essa autorizaçªo na medida em que a sua política, regulamentaçªo e
legislaçªo internas o permitam.

B. Informaçıes nªo documentais reservadas

As informaçıes nªo documentais reservadas ou outras informaçıes confidenciais ou privilegiadas fornecidas em semi-
nÆrios e outros encontros realizados no âmbito do presente Acordo, bem como as informaçıes resultantes do desta-
camento de pessoal, da utilizaçªo de instalaçıes ou de projectos conjuntos, serªo tratadas pelas Partes ou pelos seus
participantes de acordo com os princípios previstos no presente Acordo para as informaçıes documentais, desde que o
receptor dessas informaçıes reservadas ou de outras informaçıes confidenciais ou privilegiadas tenha todavia sido
previamente informado, por escrito, do carÆcter confidencial das informaçıes a comunicar.

C. Controlo

Cada Parte deve envidar esforços para garantir que as informaçıes reservadas por ela recebidas ao abrigo do presente
Acordo sejam controladas tal como nele se prevŒ. Se uma das Partes reconhecer que nªo poderÆ cumprir as disposiçıes
relativas à nªo divulgaçªo contidas nos pontos A e B, ou que provavelmente nªo virÆ a cumpri-las, informarÆ
imediatamente do facto a outra Parte. As Partes devem posteriormente consultar-se, por forma a definirem a conduta
mais adequada.
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